
Editorial

Caros leitores,

É com grande satisfação que apresentamos a 125ª edição da Revista Jurídica da 
Presidência, encerrando o volume 21.

Na seção Autores Convidados, contamos com a contribuição de Cristiano Celone 
e de Ilton Norberto Robl Filho, com um estudo comparado entre os ordenamentos 
jurídicos brasileiro e italiano sobre a constitucionalidade da responsabilidade 
gerencial de órgãos públicos.

Ainda nessa seção, Daniel Wei Liang Wang nos traz o artigo intitulado “Direitos 
sociais e a falácia do nirvana”, traduzido do inglês para o português por Valter 
Shuenquener de Araujo e por Camila Almeida Porfiro. O trabalho discute argumentos 
tipicamente utilizados para justificar a proteção de direitos sociais pela via judiciária, 
os quais apontam para os problemas do processo democrático.

Compõe a seção Artigos em Língua Estrangeira o trabalho de Walter Guandalini 
Jr. e de Gustavo Soares Guandalini, os quais apresentam questões éticas relacionadas 
ao cuidado de pacientes terminais e aos seus efeitos jurídicos, acoplando conceitos 
do direito com o conhecimento médico atual. 

Oscar Valente Cardoso inicia a próxima seção com um estudo sobre o processo 
de fundamentação das decisões judiciais segundo o Código de Processo Civil, 
com destaque na delimitação do conteúdo mínimo requerido pela Lei para a 
fundamentação das decisões judiciais.

Em seguida, Carlos Ari Sundfeld, Vera Monteiro e André Rosilho apresentam 
a discussão sobre o problema da identificação de possíveis acordos colusivos nas 
competições por contratos públicos, com base na tese do bloqueio em pregão presencial. 

Hendrick Pinheiro traz um artigo sobre a possibilidade da repetição de indébito 
pelo contribuinte perante o desvio de finalidade, no direito tributário brasileiro.

Logo após, temos a pesquisa feita por Érica Bezerra Queiroz Ribeiro e por Bruno 
Amaral Machado. Nela, os autores avaliam julgados da Controladoria-Geral da União, 
com o objetivo de estudar as justificações jurídicas as quais levam ao indeferimento 
de pedidos de acesso à informação.



Por fim, Mariana Ribeiro Santiago e Alceu Teixeira Rocha discutem a relação 
entre o desenvolvimento econômico nacional e o conceito filosófico de ética, 
apontando como esses dois elementos se encontram na promoção de transparência, 
de estabilidade e de credibilidade em empresas.

Tenham todos uma excelente leitura!


